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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar o ingresso e a
crescente participação feminina em corporações mi-
litares no Brasil nas últimas décadas. Para isso, reali-
za um trabalho de revisão de parte dos estudos de-
senvolvidos sobre o tema, com o propósito de apre-
sentar os principais aspectos da inserção de mulhe-
res nesses espaços, evidenciando os avanços e
impasses atuais dessa inclusão. O texto objetiva, as-
sim, refletir sobre os processos sociais que historica-
mente têm caracterizado a presença feminina em
corporações militares no país e, ao mesmo tempo,
discutir a respeito das configurações específicas que
assumem esses “novos” espaços de trabalho tanto
para o público feminino quanto para as relações de
gênero desenvolvidas no interior dessas instituições.
Ao final, o artigo apresenta algumas questões que
podem colaborar para o aprofundamento das discus-
sões nesse campo, que concentra ricas possibilida-
des de investigação.
Palavras-chaves: Gênero; Mulheres; Trabalho;
Corporações militares.
ABSTRACT
This paper seeks to analyze the entry and the
increasing female participation in military
corporations in Brazil in the last decades. To do so, it
starts by revising part of the studies done on the
subject intending to present the main aspects of the
inclusion of women in these spaces, highlighting its
progress and challenges. Therefore, the present
study aims to reflect on the social processes that have
historically characterized the female presence in
military corporations in Brazil. At the same time, the
study discusses the specific configurations taken by
those “new” work spaces for women as well as for
the gender relationships developed inside those
institutions. Finally, this paper highlights some issues
that may contribute to the discussion in this field
with rich research possibilities.     
Keywords:Gender;Women;Work; Military corpo-
rations.
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1 Introdução
A integração de mulheres nos qua-
dros das corporações militares no Brasil ini-
ciou de forma tímida entre os anos 1970 e
início dos 1990.2  Considerados até então
uma seara exclusivamente masculina, esses
espaços passaram a concentrar um número
cada vez maior de mulheres em suas estru-
turas e ações. Ao longo dos últimos decêni-
os, o público feminino afastou-se da posi-
ção “marginal” ocupada inicialmente e, de
forma paulatina, tem caminhado para a pre-
sença destacada nas estruturas dessas insti-
tuições, diversificando, inclusive, sua pre-
sença nesses espaços de trabalho
(MUSUMECI; SOARES, 2004).
Restritas, em sua maioria, nas primei-
ras experiências de inserção feminina em
corporações militares no Brasil ao desem-
penho de funções ligadas ao que suposta-
mente se enquadraria nas “especificidades”
da “natureza feminina”, as mulheres vêm
conseguindo ampliar suas formas de atua-
ção para além das atividades administrati-
vas internas. Atualmente é possível afirmar
que elas constituem personagens menos
incomuns no cotidiano dessas corporações,
apesar do distanciamento das posições efe-
tivas de comando e da presença reduzida
ou eventual nas atividades externas de exe-
cução, como sugerem os dados da pesquisa
realizada pelo Centro de Estudos de Segu-
rança e Cidadania (CESEC)3  sobre polícia
e gênero (MUSUMECI; SOARES, 2004).
Semelhante a outras profissões tra-
dicionalmente dominadas por homens, as
carreiras militares e policiais militares no
Brasil só há pouco tempo permitiram o in-
gresso feminino como resultado de experi-
ências internacionais de modernização de
suas estruturas e de mudanças importantes
no cenário social, político e econômico bra-
sileiro (D’ARAUJO, 2004).
De modo geral, a inserção feminina
pode ser vista como um fenômeno que man-
tém relação com importantes transformações
sociais, políticas e econômicas no país nas
últimas décadas e que guarda particular re-
lação com a ascensão dos movimentos soci-
ais relacionados às demandas das mulheres
por maior acesso às esferas de decisão polí-
tica e formulação de políticas públicas de
proteção, assim como o trabalho pela am-
pliação da participação feminina no merca-
do de trabalho e a conquista da ampliação
de direitos básicos, como creches, licença
maternidade e outros benefícios4  (PINTO,
2003).
No Brasil, como assinala D’Araujo
(2004), parte substancial das mudanças para
as mulheres aconteceu a partir da década
de 1980, quando foram implantadas as pri-
meiras delegacias de atendimento às mu-
lheres vítimas de violência, as escolas mili-
tares passaram a permitir seu ingresso e se
ampliou a participação feminina na políti-
ca, com o aumento da sua representação no
Congresso Nacional.
As mudanças mais acentuadas no
mundo do trabalho (que contribuíram para
o crescente ingresso de mão de obra femi-
nina em vários setores e com maior evidên-
cia no terciário e em espaços de menor re-
muneração na indústria) vieram acompanha-
dos de movimentos amplos de transforma-
ção do país tanto nos seus aspectos demo-
gráficos, quanto culturais, políticos e eco-
2 No Brasil, o Estado de São Paulo foi o primeiro a permitir o ingresso de mulheres em funções policiais no ano de 1955. Inicialmente
integradas à Guarda Civil, elas foram, com a criação da Polícia Militar de São Paulo em 1970, incorporadas em seus quadros. No caso
das Forças Armadas do Brasil, a Marinha foi a pioneira no ingresso de mulheres, no ano de 1980.
3 Vinculado à Universidade Cândido Mendes, o centro foi criado em abril de 2000 e se dedica à realização e promoção de pesquisas
aplicadas, fóruns, seminários, atividades de treinamento e difusão de conhecimentos relacionados às áreas de segurança, cidadania,
justiça, sistema penitenciário e prevenção de violência.
4 Para Pinto (2003), três aspectos, de caráter complementar, caracterizam a relação do feminismo com o campo político no Brasil a partir
da abertura política em 1979, ou seja, a definição de espaços institucionais, a exemplo de conselhos e delegacias de proteção à
mulher; a presença de mulheres em cargos eletivos; e o incentivo a estratégias alternativas de participação política. Segundo a autora,
é partir de dessas três perspectivas que a relação entre feminismo e o campo político brasileiro no período deve ser analisada.
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nômicos, visto que, com o retorno ao mode-
lo democrático e o processo de reestru-
turação produtiva, se tornou possível a mai-
or presença das mulheres nos espaços pú-
blicos de decisão e de forma específica no
mercado de trabalho. Segundo Bruschini e
Lombardi (2008), o aumento da participa-
ção feminina no mercado de trabalho está
relacionado tanto às transformações
demográficas quanto às mudanças importan-
tes nos padrões culturais que fizeram emer-
gir novas representações acerca do papel
social da mulher na sociedade brasileira e
de sua identidade,5  que passou, de forma
crescente, a ser associada ao trabalho remu-
nerado. Além disso, a expansão da escolari-
dade e o maior acesso das mulheres às uni-
versidades ampliaram de forma significati-
va as oportunidades de ingresso feminino
em novos espaços no mercado de trabalho,
destacadamente aqueles dominados pelos
homens.
Nesse sentido, o presente artigo bus-
ca analisar os processos sociais que levaram
ao ingresso e ao aumento da participação
feminina nas corporações militares brasilei-
ras, de modo a discutir a respeito dos aspec-
tos principais que caracterizam essa inser-
ção atualmente. O artigo tem como propó-
sito, portanto, refletir, a partir de um traba-
lho de revisão bibliográfica, sobre os proces-
sos sociais que possibilitaram constituir as
corporações militares no Brasil como “no-
vos” espaços de trabalho para as mulheres,
discutindo, assim, sobre os reflexos da sua
incorporação nas relações de gênero desen-
volvidas no interior dessas instituições e para
o seu lugar no imaginário social. Além dis-
so, com base na experiência de pesquisa que
desenvolvo atualmente, aponto algumas
perspectivas que podem orientar futuros
trabalhos sobre o tema.6
A participação feminina no mercado
de trabalho brasileiro, a despeito da perma-
nência de desigualdades históricas ve-
rificadas entre homens e mulheres, a exem-
plo de menores salários e restritas oportuni-
dades de ascensão profissional reservados
ao público feminino, tem crescido e se di-
versificado de forma acentuada nas últimas
décadas (BRUSCHINI; LOMBARDI,
2008). Desse modo, o ingresso e ampliação
do contingente de mulheres em corporações
militares podem ser considerados aspectos
emblemáticos dos avanços sociais alcança-
dos pelo público feminino na esfera públi-
ca e, particularmente, no mundo do traba-
lho, ainda que a sua assimilação física e, so-
bretudo, simbólica seja um aspecto contro-
verso em grande parte dessas organizações,
como veremos adiante.
5 As mudanças sociais e culturais na sociedade brasileira nesse período impulsionaram a mulher a ocupar uma posição mais ativa nos
espaços públicos, incorporando elementos importantes à identidade feminina que se tornou aos poucos um elemento menos estranho
em diversas profissões. A partir dos anos 1970, verifica-se que coincidem no Brasil os processos de valorização da identidade feminina,
de denúncia da estrutura patriarcal e autoritária dos valores e instituições e o movimento sócio-político em torno do fim da ditadura
e retorno à democracia (NEVES, 2000). A população, frente a um contexto que possibilitava mais informações, vindas em grande
parte da programação das redes de rádio e televisão, dos jornais e do cinema - principais formas de entretenimento e informação,
principalmente para os setores médios e baixos urbanos –, deparou-se com novos arranjos familiares e os dramas de personagens que
sinalizavam para alterações expressivas nas representações sobre o que era ser “mulher”. Como assinalou Hamburger (1998) sobre o
papel das novelas nas mudanças culturais no país, as produções da década de 1970 ressaltavam parte dessas transformações na
maneira como as mulheres eram retratadas. Nesse período, ainda que a maioria das produções apresentassem as mulheres a partir de
um padrão marcado pela dependência, fidelidade e obediência, além de restrito ao universo do lar, as novelas aos poucos apresentavam
um novo modelo de mulher profissional, independente e inserida nos espaços públicos, expressando assim as mudanças e expectativas
sociais do período.
6 A pesquisa, que está na fase de trabalho de campo, pretende analisar as representações sociais de homens e mulheres policiais da PM
de São Paulo a respeito do ingresso e atuação feminina na corporação militar paulista, que possui a primeira experiência histórica de
inserção de mulheres em funções policiais no país. A pesquisa tem como propósito principal compreender os processos sociais que
conferem sentido ao trabalho de mulheres policiais, a lógica histórica de inserção do efetivo feminino na PM de São Paulo nos seus
aspectos institucionais e individuais, identificando assim as razões apresentadas para o ingresso na instituição e o(s) lugar(es) simbólicos
por elas ocupado(s). Tenho, neste sentido, como questão central de pesquisa, saber quais são e de que modo operam os processos
sociais que atribuem sentido à presença feminina na Polícia Militar de São Paulo.
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2 Mulheres e mercado de trabalho no
Brasil: novas configurações
A participação feminina no mercado
de trabalho brasileiro aumentou de forma
expressiva, desde a segunda metade do sé-
culo XX, como resultado de importantes
transformações7  sociais e econômicas ocor-
ridas no mundo pós-guerra. Fato comum aos
países capitalistas, o aumento da participa-
ção de mulheres se manteve mesmo diante
de crises econômicas e de mudanças acen-
tuadas na estrutura produtiva e na esfera do
trabalho. Segundo Araújo e Ferreira (2000,
p. 310), no Brasil, “a presença feminina na
população ocupada praticamente dobrou
entre 1970 e 1990”.
Dentre as principais mudanças ope-
radas no contexto brasileiro, destacam-se a
ampliação do número de mulheres no
mercado de trabalho e o seu ingresso em
profissões tradicionalmente masculinas e de
maior prestígio social. Processo que sucede
as estratégias femininas desenvolvidas com
maior ênfase desde o século XIX por uma
crescente participação na cena pública e
maior influência nos destinos da própria so-
ciedade, como revela o brilhante estudo de
Lima (1997) sobre a prática social de tomar
chá no Rio de Janeiro oitocentista.8
A ampliação da inserção feminina no
mercado de trabalho e o acesso a cargos de
maior importância e rendimento têm con-
vivido com a permanência de elevado índi-
ce de desemprego ou de condições precári-
as e informais de trabalho, de modo que, de
acordo com Bruschini e Lombardi (2008), a
inserção das mulheres brasileiras se mostra
marcada por avanços e retrocessos. Citando
dados do IBGE sobre a população econo-
micamente ativa (PEA), as pesquisadoras
afirmam que a atividade feminina no país
cresceu de 1992 a 2002, passando de 47%
para 50,3%, enquanto a participação femi-
nina no conjunto dos trabalhadores aumen-
tou de 39,6% no início dos anos 1990 para
42,5% no ano de 2002, apresentando, assim,
uma nova identidade feminina centrada tan-
to na família quanto no trabalho. Por outro
lado, a presença mais acentuada das mulhe-
res no mercado de trabalho não foi acompa-
nhada de mudanças amplas na divisão das
atividades domésticas, que continuaram res-
ponsabilidade quase que exclusivas das
mulheres.
De forma bastante comum, elas pas-
saram com o ingresso no mercado de traba-
lho a se dividir entre as obrigações profissi-
onais e de cuidado da família, enquanto os
homens, nas últimas décadas, aumentaram
7 Segundo Harvey (1993, p. 146), “a transição para a acumulação flexível foi marcada, na verdade, por uma revolução (de modo algum
progressista) no papel das mulheres nos mercados e processos de trabalho num período em que o movimento de mulheres lutava
tanto por uma maior consciência como por uma melhoria das condições de um segmento que hoje representa mais de 40 por cento da
força de trabalho em muitos países capitalistas avançados”. Harvey (1993) assinala também que o fordismo, sistema de reprodução da
força de trabalho criado no ano de 1914 por Henry Ford e voltado à produção em massa, aliou-se ao keynesianismo nos anos seguintes,
produzindo impactantes transformações no mundo capitalista no período pós-guerra, período no qual ele conseguiu se expandir na
Europa e Japão. Entretanto, em meados da década de 1960, o fordismo começou a apresentar, juntamente com o keynesianismo,
sinais de esgotamento gerados pelas contradições do próprio capitalismo, que nas décadas de 1970 e 1980 passa por profundas
transformações que impulsionariam um processo acirrado de reestruturação econômica e de adequação social e política. A conseqUência
mais direta dessas mudanças foi a passagem de um modelo fordista para um contexto marcado pela proeminência dos processos de
acumulação flexível, relacionados ao aumento do desemprego, diminuição dos rendimentos e direitos dos trabalhadores e retrocesso
do seu poder sindical. No que se refere à situação geral das mulheres trabalhadoras diante dessas novas estruturas do mercado de
trabalho se tornou mais difícil, na medida em que as trabalhadoras se tornaram mais vulneráveis a situações de exploração através de
atividades de tempo parcial e a substituição de homens com maiores salários, com vínculos empregatícios mais fortes por mulheres
com menores salários e que passaram a trabalhar em regimes de subcontratação que permitiram o retorno de práticas e trabalhos do
tipo patriarcal e feitos em suas próprias casas.
8 O estudo, que se debruça sobre a materialidade encontrada a partir de pesquisas arqueológicas no Estado do Rio de Janeiro, analisa
como a prática de tomar chá, uma estratégia feminina na Inglaterra utilizada para afirmação de poder e exercer influência no âmbito
da sociedade burguesa foi apropriada e ressignificada no Brasil, onde o costume ganhou os contornos de uma sociedade de capitalismo
nascente e forte estrutura patriarcal. Conforme destacou Lima (1997, p. 111), “usando a cerimônia do chá como trampolim para a
conquista definitiva da totalidade do espaço doméstico e reinando agora soberana nos salões, a mulher, no Rio de Janeiro, não tardaria
a se lançar na arena pública, tendo como seu cúmplice maior o próprio sistema capitalista, que dela dependia visceralmente para a
expansão dos seus mercados. Supostamente ‘divagando sobre coisas fúteis’, na verdade ela conseguiu construir um poderoso campo
de ação e de possibilidades, plataforma para os novos papéis, então em gestação, que viria a assumir ao longo do século XX”.
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timidamente sua participação nas tarefas
domésticas, em geral guiada por um senso
seletivo que tende a optar preferencialmen-
te pelas atividades interativas de cuidado
dos filhos, de acompanhamento escolar e
que valorizam o contato entre o mundo pri-
vado e público. Fato que colabora para a
permanência de um padrão de divisão se-
xual e social9  do trabalho, em que os ho-
mens atuam quase que de forma exclusiva
em atividades produtivas enquanto as mu-
lheres naquelas focadas na reprodução, fa-
zendo, assim, das atividades domésticas10
um encargo predominantemente feminino
e carregado de pouco valor social, pois, con-
forme salienta Melo (2009, p. 169), “por não
estarem associados a uma geração equiva-
lente de renda. São ignorados pela teoria
econômica, que não os valora e não os
contabiliza no Produto Interno Bruto (PIB)
dos países”.
 Quando pensada a inserção femini-
na no mercado de trabalho, o aumento da
escolaridade, motivada pela expansão da
oferta de vagas nas universidades, é um dos
fatores mais importantes nesse processo. O
percentual de mulheres com ensino médio
completo passou, por exemplo, de 23% para
37% no período de 1992 a 2002, enquanto
elas se tornaram maioria entre os concluden-
tes de nível superior.
Embora grande parte do total de
mulheres com nível universitário se concen-
tre em áreas tradicionalmente consideradas
redutos profissionais femininos, como edu-
cação, saúde, humanidades e artes, elas têm
ampliado sua presença para além dessas áre-
as, ocupando áreas outrora dominadas pe-
los homens, como ciências sociais, direito,
engenharia, medicina, arquitetura, dotadas
de maior reconhecimento financeiro e soci-
al (BRUSCHINI; LOMBARDI, 2008).
As mulheres encontraram no servi-
ço público e nos seus processos, mais per-
meáveis ao seu ingresso, oportunidade re-
levante para construir espaços de maior
equilíbrio com os homens, tanto do ponto
de vista das remunerações quanto das con-
dições gerais de trabalho, que tendem a re-
servar maiores possibilidades de ascensão
na carreira. Algo ainda distante do setor pri-
vado que, mesmo assimilando cada vez mais
mulheres em cargos de diretoria, concen-
tram grande parte das experiências de tra-
balho marcadas por baixos rendimentos e
condições precárias, que tendem a se am-
pliar conforme a região, menor nível esco-
lar e a cor das trabalhadoras, visto que mu-
lheres negras com menor escolaridade con-
centram os piores salários e convivem mais
diretamente com os dissabores da
informalidade e do trabalho do tipo flexí-
vel, que, atualmente, segundo a pesquisa-
dora Helena Hirata (2009, p. 92), apesar do
caráter polissêmico do termo “remete mais
imediatamente do que no passado à ques-
tão da flexibilização das relações de traba-
lho e do tempo de trabalho, e à questão mais
global da precarização11  social induzida pela
emergência de novos modelos produtivos”.
Uma realidade de precarização visí-
vel, entre tantas categorias, no caso das tele-
operadoras de telemarketing, que lidam
com extensas jornadas e condições precári-
9 Segundo Kergoat (2009), a divisão sexual do trabalho pode ser definida como a forma de divisão do trabalho social resultante das
relações sociais de sexo e que possui como princípios organizadores a separação e a hierarquização das atividades, onde em geral
alguns trabalhos são definidos como masculinos e outros femininos, assim como o fato dos trabalhos reconhecidos como de “homem”
são carregados de maior valor social e financeiro. Assim, a divisão sexual do trabalho pode ser compreendida como expressão das
relações de poder entre os sexos, de modo que de acordo com a autora (2009, p. 71) “as relações sociais de sexo e a divisão sexual do
trabalho são expressões indissociáveis que, epistemologicamente, formam um sistema”.
10 Kergoat (2009, p. 70) esclarece que o trabalho doméstico, inicialmente objeto de um número expressivo de estudos, foi de forma
bastante rara analisado, sendo por sua vez de modo recorrente tratado como “dupla jornada”, “acumulação” ou “conciliação de
tarefas”, “como se fosse somente um apêndice do trabalho assalariado”.
11 A precarização pode ser compreendida como um processo relacional de perda de direitos na esfera do trabalho e que se define a partir
da comparação com um período histórico. Assim, conforme Leite (2009, p. 03), a precarização diz respeito “à ideia de deteriorização,
de degeneração, ou seja, de perda de direitos associados ao trabalho, de conquistas anteriormente observadas”.
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as de trabalho e, em muitos casos, sofrem
com sérios problemas físicos e psicológicos,
segundo evidenciou a pesquisa de Noguei-
ra (2009). De acordo com a autora, as novas
formas de organização do trabalho, que
priorizam o cumprimento de metas, inten-
sificação do ritmo da jornada, salários bai-
xos e realização de tarefas monótonas e
repetitivas, têm, através da precarização das
condições de produção, sido causa impor-
tante de violência para os trabalhadores e
trabalhadoras.
Quando concentrada na análise das
condições enfrentadas pelas mulheres mi-
litares, a realidade expressa processos seme-
lhantes aos enfrentados por outras mulhe-
res integradas às carreiras do serviço públi-
co. De forma geral, os obstáculos enfrenta-
dos revelam a existência de práticas de se-
gregação que, entretanto, mostram-se mais
perversas na esfera militar, na medida em
que, diferente das carreiras civis, as
corporações militares impedem através da
fixação de cotas12  de ingresso o aumento do
efetivo feminino em seus quadros, segun-
do revelam os principais estudos da área
feitos no país.
3 Mulheres em organizações militares:
avanços e impasses de um ingresso con-
dicionado
As pesquisas sobre a participação fe-
minina em corporações militares e policiais
militares no Brasil constituem, de forma
geral, um campo recente de análise. Com
produção ainda bastante reduzida, sobretu-
do quando considerado o tempo passado das
primeiras experiências  de inserção de mu-
lheres e o número de corporações militares
no país, reunidas as unidades das Forças
Armadas, das polícias e corpos de bombei-
ros militares, apenas na última década sur-
giram os primeiros debates acadêmicos so-
bre as instituições militares focados na pers-
pectiva de gênero.
É possível afirmar que mesmo os
estudos acadêmicos mais gerais sobre as ins-
tituições militares brasileiras não forjaram
no Brasil ainda uma tradição, de modo que
são poucos os pesquisadores que se ocupa-
ram em analisar as lógicas de funcionamen-
to interno, os rituais, as sociabilidades co-
muns nesses espaços e as representações de
seus membros. Castro, Izecksohn e Kraay
(2004, p. 13), no capítulo introdutório de
“Nova História Militar Brasileira”, destacam
neste sentido que a história militar acadê-
12 As cotas nos processos de seleção para ingresso e promoções internas giram em torno de 20% nas corporações militares. Uma exceção
é a Polícia Militar do Estado de São Paulo que retirou recentemente, para o ingresso na carreira de Oficial, a fixação de número de
vagas para o ingresso segundo o sexo dos candidatos. Das 90 vagas oferecidas para ingresso no Curso de Formação de Oficial na
Academia do Barro Branco em 2012, o edital não fixa limite para o ingresso de candidatos do sexo feminino, como era comum nos
concursos anteriores. No concurso 2011, por exemplo, das 90 vagas oferecidas 30 eram reservadas para mulheres e 60 para candidatos
do sexo masculino. No processo seletivo de 2009, das 50 vagas, 35 eram para candidatos do Quadro de Oficiais Policiais Militares
(QOPM) e 15 para o Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF). Neste ano, o governador Geraldo Alckmin assinou projeto de
unificação dos quadros masculino e feminino, uma antiga reivindicação do público feminino que, a despeito em muitas ocasiões de
obter melhores notas nos concursos internos para progressão na carreira eram prejudicadas pela fixação de número bastante inferior
de vagas para promoção das policiais femininos em comparação com o número de vagas reservadas para os homens. O Projeto de Lei
Complementar 34/2011, foi aprovado no dia 1º de junho deste ano e dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do
Estado de São Paulo. Com a aprovação desse projeto foram extintos o quadro feminino e o quadro masculino. No lugar, foram criados
o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e o Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM). De acordo com o secretário da
Segurança Pública, Antonio Ferreira Pinto, “aqueles quadros diferenciados específicos para as mulheres, se antes eram necessários,
atualmente não o são, em razão das mudanças da sociedade que levaram as policiais femininas a se fazerem presentes em todas as
modalidades de atividades desenvolvidas pela corporação”. Fonte: http://elegir.com.br/integracao-dos-quadros-da-policia-militar-e-
aprovada-em-plenario, página consultada em 15 de junho de 2011.  Destaque-se que embora tenha ocorrido a unificação dos quadros
feminino e masculino na instituição, não há indicação da retirada da limitação quanto ao ingresso de mulheres nos concursos para
soldado. No caso das polícias militares, segundo levantamento feito por Soares e Musumeci (2004), o efetivo feminino não passava
7% do total, sendo em 2003 322.274 homens que trabalhavam no serviço ativo nas polícias militares contra 24.315 mulheres. Em
alguns casos, como as PM’s da Bahia, Amapá e Pará, o número de mulheres ultrapassava os 10%, sendo, 12,1; 11,1 e 13,4%,
respectivamente.
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mica no Brasil possui, em razão principal-
mente da relação tensa entre os pesquisa-
dores universitários e os militares, uma ex-
periência marcada por dificuldades. Classi-
ficada como “difícil”, a trajetória dos estu-
dos históricos sobre a vida militar expressa,
em linhas gerais, o peso negativo deixado
pela lembrança amarga dos anos de chum-
bo, assinalados pela presença opressiva dos
militares no poder, visto que “a expansão
das universidades e o fortalecimento da his-
tória como profissão (a partir da segunda
metade do século XX) coincidiram com a
intensificação do envolvimento militar na
política e, acima de tudo, com o regime mi-
litar de 1964-85, que desencorajou a pesqui-
sa acadêmica sobre as Forças Armadas”
(CASTRO; IZECKSOHN; KRAAY, 2004,
p. 13).
Apenas com o aprofundamento do
processo de redemocratização iniciado nos
anos 1980 que as corporações militares,
destacadamente o Exército e as polícias
militares, salvo alguns importantes estudos,
deixaram a condição de objeto quase exclu-
sivo de críticas indignadas nos estudos de
pesquisadores, sobretudo das ciências hu-
manas e sociais, por ações de evidente des-
respeito aos direitos humanos pós-golpe de
1964, e passaram a constituir um campo de
análise concentrado na compreensão das
estruturas internas, aspectos organizacionais,
sociabilidades dos seus agentes e com sinais
de crescimento do interesse de pesquisado-
res e do público em geral.
O aumento de interesse pela área
mantém relação, sobretudo, com o amadu-
recimento democrático no país e conse-
quente afastamento da possibilidade de re-
torno dos militares ao comando do governo.
Do mesmo modo, o interesse cresceu em
razão da influência bastante positiva nos
novos estudos da história social e da antro-
pologia, que contribuíram para suscitar no-
vos olhares sobre a vida na caserna, a exem-
plo de discussões sobre a origem social, as
formas de sociabilidade, o peso da hierar-
quia para as relações estabelecidas pelo pú-
blico militar e as questões relativas às re-
presentações de gênero nos quartéis (CAS-
TRO; IZECKSOHN; KRAAY, 2004).
Dentre os trabalhos centrados na
análise do universo militar, suas estruturas
internas, rituais e tradição, destacam-se as
pesquisas dos antropólogos Celso Castro
(1990) e Piero Camargo Leiner (1997). Pre-
ocupadas em analisar os fundamentos soci-
ais e simbólicos do mundo militar, as pes-
quisas se mostraram inicialmente distantes
da perspectiva de gênero, um aspecto até
pouco tempo desconhecido e aparentemen-
te pouco relevante para os pesquisadores da
área.
O silêncio sobre a presença femini-
na em corporações militares no país, entre-
tanto, foi rompido, em certa medida, em tra-
balhos mais recentes. Destacam-se, nesse
campo, as pesquisas coordenadas no Cpdoc
da Fundação Getúlio Vargas, assim como
pesquisa realizada pela Fundação Carlos
Chagas a respeito dos processos de fe-
minização nas Forças Armadas, que anali-
sou precisamente o processo de inserção
profissional de mulheres na Marinha do Bra-
sil, enquanto experiência pioneira no país.
Nesse contexto, importante pesqui-
sa foi desenvolvida por Maria Celina
D´Araujo (2004) a respeito do processo de
incorporação de mulheres e as possibilida-
des de ampliação de acesso de homossexu-
ais às Forças Armadas do Brasil. A autora
afirma que a incorporação de mulheres e
homossexuais é percebida no interior das
Forças Armadas de modos bastante diferen-
tes. Enquanto as mulheres são considera-
das geralmente despreparadas para as fun-
ções militares em razão de sua fraqueza físi-
ca e pela possibilidade, em um contexto de
guerra, de virem a despertar o sentimento
de proteção dos homens e a tornarem o
embate mais sangrento, os homossexuais são
encarados como uma ameaça à tranquilidade
da tropa, representando riscos maiores à ins-
tituição militar e aos valores morais da ca-
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serna, frente à possibilidade de assediarem
sexualmente seus companheiros de farda.
No caso das mulheres, D’Araujo
(2004, p. 456) ressalta que elas, apesar dos
obstáculos na carreira e das discriminações
sofridas, foram assimiladas positivamente no
Exército, na Marinha e na Aeronáutica. Uma
assimilação, contudo, que impôs condições
desde o início, por meio da fixação de cotas
máximas de ingresso e espaços prioritários
para emprego do efetivo feminino, como os
setores administrativos e as áreas de ensino
e saúde, distantes física e simbolicamente
das ruas e dos palcos de conflito e que se
baseia na ideia de menor força física e de
serem as mulheres fator de desagregação
interna, na medida em que, segundo os mi-
litares, “a morte de mulheres em combate
seria uma desmoralização para os soldados
e que a presença delas no palco de guerra
prejudicaria o desempenho deles”.
O relatório e artigo de Lombardi
(2009a, 2009b), por sua vez, analisam a inter-
secção entre a modernização institucional e
a feminização ocorridas na Marinha brasi-
leira. Recorrendo a outras experiências in-
ternacionais de feminização das FFAA para
explicar o caso brasileiro, a autora aborda o
lento processo de assimilação das mulheres
à Marinha do Brasil através das representa-
ções de homens e mulheres da instituição,
que reconhecem, de modo geral, como po-
sitivo o ingresso feminino. De acordo com
Lombardi (2009b, p. 23), militares de am-
bos os sexos reconhecem que as mulheres
contribuem profissionalmente para o bom
andamento da instituição, assim como com-
partilham a impressão de que elas ajudaram
a ‘humanizar’ a Marinha, favorecendo rela-
ções de respeito internamente, “o que in-
clui um linguajar menos duro e comporta-
mentos menos autoritários quando há mu-
lheres presentes”.
Contudo, se a realidade atual da
Marinha brasileira evidencia a existência de
relações de modo geral “tranquilas” entre
homens e mulheres na corporação isso não
quer dizer que ela esteja livre de conflitos e
tensões relacionadas aos limites impostos à
presença feminina na estrutura da
corporação e expressas de forma mais clara
na falta de infraestrutura necessária para
receber o público feminino após quase três
décadas do ingresso das primeiras mulhe-
res na instituição, assim com na permanên-
cia de cotas de ingresso e da reserva de fun-
ções exclusivas para os homens, como des-
tacou Lombardi (2009a, p. 48),
Aquelas carreiras que conduzem a traba-
lhos na Armada – considerada a ‘razão de
ser da Marinha’ –, nos Fuzileiros Navais
e na Intendência, seja no nível de Ofici-
ais ou de Praças, exige que os candidatos
sejam do sexo masculino. Ser do sexo
masculino é também pré-condição para se
integrar nos Quadros de Oficiais Capelães
Navais, Auxiliar de Armada e dos Fuzi-
leiros Navais.
Como esclarece Lombardi (2009a),
existe, na Marinha, um processo que toma
como critério para estabelecer a diferença
entre os seus membros a formação realiza-
da no Colégio e nas Escolas Navais, de onde
saem aqueles que ocuparão os altos cargos
de comando da corporação. Uma formação
exclusiva para indivíduos do sexo masculi-
no e que reserva uma posição inferior na
estrutura hierárquica da corporação aos ho-
mens e mulheres que realizaram sua forma-
ção em instituições civis de ensino.
Na esfera policial militar, podem ser
citadas o trabalho pioneiro de Leonarda
Soares e Bárbara Musumeci (2005),
intitulado “Mulheres policiais: presença fe-
minina na PM do Rio de Janeiro” e a dis-
sertação de mestrado de Márcia Calazans
(2003), defendida na Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, e que discute o pro-
cesso subjetivo de constituição da identida-
de policial feminina, de modo a revelar o
papel da violência presente na cultura poli-
cial militar como elemento estratégico nes-
se processo. Calazans (2003) afirma que, em
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razão de ser a polícia militar uma instituição
na qual sobressaem os aspectos militares na
formação dos seus agentes e na definição
de suas estruturas internas, secularmente os
valores associados ao mundo dos homens são
considerados arquétipos referenciais no de-
sempenho das atividades profissionais. Tal
fato faz com que a identidade das mulheres
policiais e o processo de feminização da car-
reira se manifestem através da presença fe-
minina em locais e atividades carregadas de
menor prestígio na instituição, quando as
mulheres não enfrentam demonstrações cla-
ras de resistência nos espaços hegemonica-
mente masculinos.
No que se refere ao primeiro traba-
lho, resultado de pesquisa13  ampla que bus-
cou realizar um levantamento inédito sobre
o efetivo feminino das polícias militares de
todos os estados brasileiros, constituindo um
perfil de gênero dessas corporações, a difi-
culdade de obter dados sobre o efetivo fe-
minino deixou-a incompleta. Algumas das
polícias estaduais, dentre elas as de Alagoas,
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Sergipe,
não enviaram os dados solicitados em virtu-
de da inexistência de dados estatísticos in-
ternos a respeito de gênero, apesar de pas-
sadas mais de duas décadas, em média, des-
de a inserção das primeiras mulheres nas
fileiras policiais no país.
Um aspecto ao mesmo tempo
emblemático da invisibilidade a elas reser-
vada nas polícias brasileiras, que além do
objetivo de constituir um efetivo capaz de
lidar com novas demandas, como crianças
abandonadas e o envolvimento de mulhe-
res e adolescentes com o crime, não conse-
guiu proporcionar uma assimilação plena do
efetivo feminino para além do interesse de
reformular sua imagem, bastante desgastada
pelo envolvimento com o regime militar
(MUSUMECI; SOARES, 2004).
Segundo Musumeci e Soares (2004,
p. 02), esse fato revela ainda a ausência de
modo geral de uma cultura institucional que
valorize a informação e, de forma específi-
ca, mostre-se preocupada com um planeja-
mento racional de incorporação de mulhe-
res, bem como da existência de qualquer
iniciativa de avaliação a respeito do impac-
to produzido pela inserção do efetivo femi-
nino nesses espaços e nas ações de segu-
rança. Um problema que, embora alguns
estados tenham buscado resolver com pro-
jetos de modernização e informatização dos
dados, produz consequências graves sobre
as ações de controle da criminalidade e da
violência, ao mesmo tempo em que expres-
sa a prevalência de uma cultura policial que
reserva um lugar de destaque ao uso da
força bruta em detrimento da inteligên-
cia investigativa e dá muito pouca impor-
tância ao planejamento, monitoramento
e avaliação das ações na área da seguran-
ça pública. Isso se reflete na subutilização
dos dados gerados pelos atendimentos
cotidianos, na desvalorização da informa-
ção como base para a atividade policial e
até mesmo na precariedade do conheci-
mento sobre os recursos humanos com
que contam as corporações.
O conjunto dos dados enviados pe-
las polícias estaduais possibilita afirmar que
as mulheres ainda estão, na maioria das
corporações policiais militares, distantes dos
cargos estratégicos de comando, apontando,
assim, para a existência de um panorama no
qual o efetivo feminino possui uma reduzi-
da participação na formulação de políticas
internas e da tomada de decisões.
13 A pesquisa em questão, intitulada “Mulheres policiais: impacto da presença feminina nos quadros das policiais militares”, foi coordenada
pelas autoras através do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania, vinculado à Universidade Cândido Mendes, em parceria com
a Universidade de Brasília e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. A pesquisa teve o apoio da Fundação Ford, resultando em
algumas publicações, dentre elas o relatório publicado no Boletim Segurança e Cidadania do CESEC com o título “Polícia e Gênero:
Presença Feminina nas PMs brasileiras” (Ano 2, número 04, abril de 2004) e o livro “Mulheres policiais: presença feminina na PM do
Rio de Janeiro”, publicado em 2005, pela editora Civilização Brasileira.
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Em razão de terem ingressado há
menos tempo na instituição, muitas das ofi-
ciais não completaram todo o percurso na
carreira. Porém, o fato de serem mulheres
tem se apresentado como motivo para mai-
ores obstáculos, tornando o processo de as-
censão mais difícil e lento.  Em média com
maior escolaridade que os homens, as mu-
lheres policiais apresentam uma realidade
comum a outras profissões: no quesito tem-
po de formação, elas têm superado sistema-
ticamente o público masculino. A pesquisa
traz dados também a respeito da composi-
ção racial das corporações policiais milita-
res no país, evidenciando que enquanto as
praças apresentam um perfil racial bastante
próximo da população adulta total, no cír-
culo de oficiais, o número de pretos(as) e
pardos(as) é bastante sub-representado
(MUSUMECI; SOARES, 2004).
Em relação às funções desempenha-
das, a pesquisa revela que, no início, em-
pregadas em funções de policiamento de
trânsito, setores administrativos, abordagem
de mulheres e adolescentes, com o tempo
elas diversificaram suas formas de inserção
nas corporações, assumindo outras respon-
sabilidades. Segundo Musumeci e Soares
(2004), no ano de 2003, mais de 70% das
mulheres policiais atuavam em unidades
operacionais, sendo que o número propor-
cional de oficiais femininas na atividade-
meio era superior ao dos homens, enquanto
o percentual de praças empregadas em ati-
vidades-fim era bastante próximo ao dos
policiais masculinos.14
Quando tomados em conjunto, os
dados sobre as PM’s mostram que, do pon-
to de vista da distribuição das mulheres por
círculos hierárquicos, assim como a sua dis-
tribuição entre atividades-meio e fim, não
existe uma grande distância do efetivo mas-
culino. Embora elas se concentrem propor-
cionalmente mais entre o círculo dos ofici-
ais em comparação com os homens e exis-
tam casos como da Polícia Militar do Rio de
Janeiro, em que 40% do efetivo feminino
estão concentrados no oficialato, o número
de homens nesse segmento chega a 7%. De
acordo com Musumeci e Soares (2004, p.
04),
O relatório da pesquisa sobre o Rio de
Janeiro sugere que a desproporcionada
parcela de oficiais femininas naquele es-
tado pode ter relação com a política local
de confinamento das PMFem às ativida-
des internas, derivando em menor inte-
resse institucional pela absorção de mu-
lheres praças.
No que tange à ausência dos dados
sobre a PM de Sergipe, pesquisa realizada
entre 2008-2009 na instituição (SOUZA,
2009), a respeito da presença feminina na
corporação e, de modo específico, a respei-
to das representações sociais sobre o empre-
go de mulheres nas atividades policiais, re-
velou que as mulheres são percebidas in-
ternamente na instituição como uma “ame-
aça” à identidade policial, consideradas frá-
geis fisicamente e, ao mesmo tempo, tecni-
camente despreparadas para o exercício da
atividade policial, que continua no imagi-
nário social alicerçada em valores masculi-
nos, como exposição ao risco e uso da força
física. Valores, portanto, bastante semelhan-
tes aos cultuados pelos militares das Forças
Armadas e que, em geral, se veem guiados
por um ethos que, com frequência, identi-
fica a esfera da segurança pública como cam-
po de “guerra” e aqueles que desafiam a lei
e a ordem, “inimigos” que precisam ser
combatidos. Ainda que resistentes, contri-
buem para uma realidade assinalada por
uma frágil identidade de gênero
14 A atividade-fim nas polícias militares é aquela definida no atual texto constitucional e que se refere à missão de realizar o policiamento
ostensivo. Já a atividade-meio se relaciona ao trabalho interno nessas instituições de planejamento e que possuem caráter administrativo,
burocrático. No caso das corporações militares é bastante comum a maior concentração do efetivo feminino na atividade-meio,
revelando uma preocupação de certo modo difusa nesses espaços que visa “proteger” as mulheres nos serviços internos contra os
“perigos” das ruas.
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Pesquisas como as de Sousa e Santi-
ago (2007) e de Andréa Schactae (2004),
buscaram, a partir de uma perspectiva his-
tórica, analisar, respectivamente, a inserção
feminina na Polícia Militar de Minas Ge-
rais e na Polícia Militar do Paraná, trazendo
dados interessantes sobre a história e o co-
tidiano das mulheres policiais, bem como
os usos da imagem feminina por essas
corporações para expressar uma face mater-
nal da ditadura militar. Nesse campo, des-
taca-se o estudo de Moreira e Wolf (2009)
sobre o processo de construção da imagem
da policial feminina a partir da análise dos
contextos das policiais militares de São Pau-
lo e do Paraná. As autoras mostram como as
expectativas de papéis associadas ao femi-
nino foram utilizadas para difundir uma di-
mensão mais humana e “maternal” dessas
corporações, até então apenas compostas por
homens.
No conjunto, os trabalhos, apesar de
destacarem os avanços apresentados desde
o ingresso das primeiras mulheres nessas
corporações informam que o ingresso e a
presença feminina sofrem condicionamen-
tos quanto ao número de mulheres que po-
dem ingressar nessas instituições, assim
como as limitações quanto à presença em
espaços operacionais e cargos de maior pres-
tígio e poder, o que implicado na reprodu-
ção de desigualdades. Em algumas delas, as
mulheres não ocupam os postos mais altos
da hierarquia e, em outras, o acesso a algu-
mas atividades e unidades é “vetado”, sob
o argumento difuso em torno da baixa capa-
cidade feminina de resistir aos rigores dos
treinamentos e pela “tradição”, que reser-
varia apenas aos homens o “direito” de in-
tegrar grupos “combatentes”.
Desse modo, a presença e assimila-
ção de mulheres ao efetivo das diferentes
corporações militares é um fenômeno novo
e que tem merecido, nos últimos anos, uma
crescente atenção de pesquisadores das ci-
ências humanas e sociais. Como um campo
em construção no Brasil, as perguntas são
diversas e as respostas para questões impor-
tantes a respeito do perfil das mulheres que
integram essas corporações, dos sentidos
que orientam a inserção nesses espaços e
de como se desenvolve a experiências des-
sas mulheres nesses espaços hegemo-
nicamente masculinos são ainda parciais. É
importante, sobretudo, esclarecer a respei-
to da possível contribuição que o ingresso
feminino teria para uma nova concepção
social do papel e atuação dessas instituições,
assim como para a configuração da identi-
dade profissional desses agentes. Afinal,
quais mudanças teriam o ingresso feminino
provocado na dinâmica dessas corporações
e nas concepções sociais acerca do trabalho
militar ou policial militar? De que modo a
presença e a concorrência simbólica entre
mulheres e homens afetam o cotidiano des-
ses espaços e a sua própria subjetividade?
Pode-se afirmar que ao mudarem esses es-
paços de trabalho as mulheres mudam com
eles, cabendo as pesquisas esclarecerem a
amplitude e natureza dessas transformações.
4 Considerações finais
A importância do desenvolvimento
de análises sobre as corporações militares no
Brasil, a partir da perspectiva de gênero,
concentra-se, inegavelmente, na possibili-
dade de compreender de modo claro as con-
dições de inserção, mobilidade interna e
emprego dos seus efetivos, observando as
diferenças operadas segundo o sexo dos
agentes nela inseridos.
Dentre as oportunidades de análise
na área, destaca-se a importância de enten-
der como homens e mulheres, sejam das
Forças Armadas, sejam das policiais milita-
res e corpos de bombeiros militares,
vivenciam a estrutura dessas organizações,
constituem redes sociais internamente e li-
dam com a presença feminina no cotidiano
profissional. Como questão não menos im-
portante, interessa saber como os militares
moldam suas experiências pessoais e pro-
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fissionais nesses espaços e, no caso das mu-
lheres, ampliam, por meio de diferentes ins-
trumentos e frente a obstáculos diversos, seu
lugar em contextos majoritariamente mas-
culinos marcados, por vezes, por discursos
contraditórios.15 Um aspecto fundamental a
ser explorado está em compreender como
se expressam, por meio dos discursos e/ou
ações, as relações de força entre homens e
mulheres nesses espaços de trabalho.16
Conforme apresentado, tendo que
lidar com um tipo de assimilação condicio-
nada por restrições presentes na legislação
quanto à fixação de percentual máximo para
ingresso nesses espaços, além de outras res-
trições informais que repercutem em sua
experiência profissional, o cotidiano de tra-
balho do público feminino na caserna é
marcado por diferentes tipos de limitação,
sejam aquelas relacionadas à ausência de
instalações físicas adequadas para integrá-
las às atividades inerentes à profissão, se-
jam as que se vinculam às representações
comuns no universo militar e que costumam
valorizar quase que exclusivamente os “atri-
butos” masculinos relacionados à força e ao
enfrentamento constante ao risco. Elemen-
tos que orientam as práticas nessas institui-
ções e que delineiam a experiência dessas
mulheres como uma vivência constante de
exclusão, cujos reflexos agem de forma
acentuada sobre a sua subjetividade profis-
sional e sobre o seu destino nessas
corporações, sobretudo quando indireta-
mente contribuem para a hierarquização de
gênero e para um modelo que, visto sob a
ótica hegemônica masculina, é decisivo para
a manutenção de desigualdades e, no caso
das Polícias Militares, para a permanência
do aspecto brutal das ações policiais.
Um aspecto revelador nesse proces-
so é que, passadas mais de três décadas17
da primeira experiência de ingresso de mu-
lheres em instituições militares, de modo
geral se mantém a insistência dos coman-
dos das diferentes instituições na permanên-
cia de cotas que limitam o acesso das mu-
lheres e que impedem a ampliação do efe-
tivo feminino. Uma escolha que aposta no
caráter “cosmético” e instrumental da pre-
sença feminina nesses espaços profissionais
como símbolos de modernização e coerên-
cia com o modelo democrático, ainda que,
de modo contínuo, as mulheres atuem pela
alteração dessa realidade, tanto abandonan-
do o lugar ornamental até então a elas reser-
vado nas corporações quanto rompendo com
a invisibilidade social ao se tornarem cada
vez frequentes nas ações ostensivas e nos
setores estratégicos dessas corporações.
Os entraves existentes, embora man-
tenham relação direta com a posição assu-
mida pelos comandos dessas corporações,
expressam posições mais amplas da socie-
dade e do lugar ocupado pelas mulheres no
imaginário social, que costuma, no caso do
Brasil, ainda associar o feminino ao mundo
privado e, portanto, distante da esfera do
trabalho. O que torna a observação de
D’Araújo (2004, p. 440) ao tratar dos aspec-
tos sociais para assimilação de mulheres às
Forças Armadas, carregada de bastante co-
erência, pois, segundo ressalta a autora, a
incorporação das mulheres “só pode ser de-
15 As instituições, sobretudo policiais, transitam com frequência entre o discurso dos especialistas que, de modo geral, destacam que a
maior presença de mulheres no trabalho policial resulta na maior qualificação dos serviços (SOARES, 2006) e o discurso interno, que
tende a relacionar o aumento da participação feminina nas atividades policiais à perda de autoridade da polícia frente aos criminosos,
em razão da suposta “fragilidade” do sexo feminino e que o tornaria incapaz de reagir “adequadamente” aos desafios da profissão. A
existência dessas duas posições bastante opostas serve para expressar em certa medida um dos principais dilemas vivenciados
contemporaneamente pelas polícias e que diz respeito ao desafio de incorporar os preceitos democráticos a uma ordem interna e
práticas de atuação forjadas durante longo período autoritário. Se alguns setores visualizam o ajustamento da polícia ao Estado de
direito, os setores mais conservadores desses órgãos enxergam na assimilação dos valores democráticas a perda de prestígio e poder
das instituições policiais e descaracterização de seu trabalho. Assim, o aumento da participação feminina parece de algum modo ser
a “ameaça” da própria democracia “invadindo” o campo policial.
16 O gênero, que discursivamente expressa as diferenças entre os sexos, manifesta-se no campo do trabalho por meio de relações
hierárquicas de poder que definem carreiras, profissões, processo de ascensão diferenciados para homens e mulheres. Conforme
Lobo (1992, p. 262), “a relação de trabalho, como relação social, traz embutida uma relação de poder entre os sexos”.
17 Como destaquei anteriormente, a exceção foi a Polícia Feminina, criada em 1955 no estado de São Paulo.
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vidamente considerada quando as socieda-
des estabelecem para si que a liberdade de
escolha e a igualdade de direitos são parte
inviolável da soberania individual, ou seja,
quando os princípios de igualdade e demo-
cracia se tornam a gramática da política”.
Assim, refletir sobre o papel e as
mudanças provocadas pela presença femi-
nina em corporações militares, a exemplo
da sua forma de organização e atuação, per-
mite compreender a especificidade que o
trabalho das mulheres pode assumir, no caso
das polícias militares, para alteração do qua-
dro de insegurança. Mostra-se importante,
inclusive, construir um debate sobre os sen-
tidos associados às proposições em torno do
desenvolvimento e ampliação de políticas
públicas que visam estimular, por exemplo,
um maior contato com o público através de
estratégias de aproximação do efetivo femi-
nino dessas corporações com os jovens e com
as comunidades, maiores vítimas da violên-
cia e da criminalidade no país, como parece
ser um elemento comum nas estratégias,18
sobretudo midiáticas, relacionadas à implan-
tação das Unidades de Polícia Pacificadora
(UPP) no Rio de Janeiro. Buscar o entendi-
mento dessas diferenças, como elas se
estruturam e são difundidas é algo impor-
tante e que implica reconhecer que “sujei-
tos de identidades plurais, homens e mu-
lheres exercitam o poder de distintas for-
mas, em relações que combinam operações
de convencimento, resistência, cumplicida-
de, submetimento” (LOURO, 2002, p. 233).
Analisar, portanto, a riqueza da pre-
sença e atuação das mulheres nesse cená-
rio, marcado por intensas transformações,
consiste mais que um convite sedutor, con-
figura-se um importante desafio aberto aos
profissionais das Ciências Humanas, espe-
cialmente àqueles dedicados à sociologia do
trabalho e da antropologia das organizações.
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